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PREFÁCIO


			A história do conhecimento, principalmente a partir do século XIX, interlaça-se com a educação das massas, com a escola e a educação superior pública e privada. Os modos de conhecer, de aprender, o currículo escolar e de formação de professores tornaram-se parte da discussão nacional e internacional sobre os rumos da ciência e tecnologia no mundo inteiro a partir do século XX. Mediante dinâmicas históricas diferentes, próprias de cada nação e da influência de organismos internacionais que foi se avolumando especialmente no pós-guerras, a presença das questões educacionais nos projetos de nação nos diz muito sobre como cada país pensa seu próprio futuro.


			No Brasil, as políticas educacionais sobre o currículo tomam a dimensão de uma República Federativa cujos entes federados – são 26 estados, um Distrito Federal e 5.570 municípios – têm autonomia para, cumprindo a hierarquia legal, elaborar suas próprias normas quanto às políticas sociais. Assim, as grandes políticas educacionais e de currículo nacionais têm suas versões nacional, estaduais, distrital e municipais, que revelam uma intensa e permanente correlação de forças sociais locais, nacionais e internacionais, com a participação de diversos sujeitos políticos coletivos da sociedade civil e da burocracia estatal, em confronto pela implementação de políticas que deem conta de seus interesses, de seu projeto social de sociedade e de educação.


			O livro de Paula Mara de Melo nos traz significados e discussões valiosas para esclarecer elementos da política nacional do livro didático no Brasil contemporâneo, como parte das políticas educacionais e de currículo, fazendo-nos refletir sobre a forma e a natureza com que as políticas públicas procuram trazer respostas para as necessidades da sociedade.


			A história do livro didático como política pública, associada à ampliação da obrigatoriedade da educação pública no Brasil, tem profundas raízes nos projetos de nação durante todo o século XX e hoje no século XXI; o livro de Paula Melo nos mostra como o Programa Nacional do Livro Didático – PNLD – acompanhou tais transformações históricas, assim como respondeu às políticas de currículo dos entes federados. Produzir, selecionar, comprar e distribuir são etapas do PNLD que deveriam ocorrer em consonância com as políticas de currículo no Brasil inteiro, o que termina por acontecer de forma dissociada, fragmentada, com foco muito mais nas relações entre o governo em sua face burocrática e as grandes e pequenas empresas que compõem o bilionário mercado editorial brasileiro.


			Ao dialogar de forma sempre crítica com os autores que traz para a discussão, a autora remete-nos à reflexão sobre a atualidade dos conceitos gramscianos de hegemonia, Estado ampliado e sociedade civil, para nos ajudar a visualizar um panorama dos sujeitos políticos coletivos que atuam na área, como parte de um projeto hegemônico de sociedade que vai tomando formas diferentes em confronto com os governos central e locais.


			Como um Programa centralizado no próprio Ministério da Educação, o PNLD vai se reestruturando sem ter um retorno avaliativo dos entes federados, o que permite que diversos problemas até no conteúdo do próprio livro didático permaneçam acontecendo durante as décadas de sua execução. A diversidade regional, a adequação dos conteúdos, o seu anacronismo, questões como a extensão dos objetivos de aprendizagens, o tipo de tarefas escolares, a abrangência dos conteúdos com relação aos anos escolares, a autonomia e a formação dos professores que utilizam o livro didático do PNLD; tudo isso são questões que permanecem presentes até hoje quando se trata do tema.


			Desde o início do livro, Paula Melo adverte que esse não é um tema simples, para o que, em sua investigação, consultou como fontes primárias diversas bases de dados sobre a questão, além da documentação e história do próprio PNLD. Além de ter se aprofundado em publicações científicas, traçando um roteiro de palavras-chave sobre o tema, o livro também apresenta de forma clara e analítica a relação entre o PNLD como política pública e os grupos empresariais que atuam no mercado editorial nacional, como sujeitos políticos coletivos da sociedade civil que contribuem para direcionar, de forma muitas vezes clientelista, o próprio programa.


			O texto nos revela também as relações entre as empresas do mercado editorial brasileiro, seu modus operandi e a formação de oligopólios ligados ao funcionamento contemporâneo do PNLD; o que está resultando da competição entre tais empresas em consonância com os processos de mercantilização da educação básica no Brasil e no mundo.


			Nos tempos em que estamos vivendo, o afloramento de um novo irracionalismo advém de décadas de implementação do neoliberalismo em diversos países do mundo inteiro, e também contaminou as políticas educacionais no Brasil. Irracionalismo que vem acompanhado de levas de pensamento retrógrado, anticientífico, violentamente racista, xenófobo, e outros crimes contra a humanidade; trazendo à tona ideias que estavam há muito tempo mergulhadas nos pântanos esquecidos do fascismo, todas mal embaladas no conceito de liberdade, de segregação e um profundo desrespeito pela democracia, pela população e pela coisa pública em geral.


			Num momento como este, textos críticos como o que o leitor tem em mãos chegam a ser um oásis no universo acadêmico; com coragem de fazer a crítica, baseada em evidências históricas e documentais sobre o PNLD, como um programa político-educacional que permeou décadas de governos dos mais diversos matizes políticos no Brasil. Lancemo-nos todos à leitura e façamos nossa própria crítica.


			Brasília, março de 2020.


			Adriana Almeida Sales de Melo


			Professora associada da Faculdade de Educação da Universidade de Brasília


			





APRESENTAÇÃO


			O livro A construção do consenso hegemônico sobre o Programa Nacional do Livro Didático (1995-2016): Estado, mercado editorial e sociedade civil cuida de um tema central da política educacional brasileira: a compra anual de livros didáticos para as escolas públicas. Existe um amplo consenso sobre a necessidade de tais livros, estabelecido no Brasil desde os anos 1930. Tal consenso é amplo e genérico, e não impede que exista uma acirrada disputa sobre o conteúdo dos livros didáticos e sobre o que deve ou não ser tratado no ensino público – direitos humanos, diversidade, questões de gênero ou étnicas. No entanto, poucas são as vozes que questionam a validade do próprio livro didático como efetivo instrumento pedagógico em sala de aula.


			Tal consenso hegemônico, construído na longa trajetória dessa política pública educacional, constitui o objeto de análise desta obra. Em outras palavras, como e por que no Brasil se consolidou a ideia de que a educação pública deve ser pautada prioritariamente por livros didáticos. Embora o Programa Nacional do Livro Didático (PNLD) distribua livros desde a Era Vargas, somente em 1995, com a reforma do Estado sob o governo de Fernando Henrique Cardoso, foi permitido à sociedade civil participar do processo de seleção das obras didáticas.


			Este estudo investigou o PNLD no período de 1995 a 2016, visando a identificar os interesses que os regulam. A investigação partiu desta questão: o PNLD atende a interesses exclusivamente educacionais ou a interesses econômicos e mesmo ideológicos? O objetivo geral foi analisar o papel do Estado, das organizações da sociedade civil e das editoras no PNLD. Os objetivos específicos incluem: estabelecer um panorama histórico para evidenciar a longevidade dessa política; analisar o programa no período da redemocratização, com ênfase nos governos de Fernando Henrique Cardoso, Luiz Inácio Lula da Silva e Dilma Rousseff; e analisar o funcionamento do PNLD como estrutura burocrática e sua abertura à participação da sociedade civil e do mercado editorial.


			Como pesquisa dialética, o estudo apoiou-se em referenciais teórico-conceituais do filósofo político italiano Antonio Gramsci, tais como as categorias de Estado ampliado, de hegemonia e de sociedade civil. Gramsci ajuda a compreender como os consensos políticos e sociais são construídos, por intermédio do agir social de diversos atores da sociedade civil, de grupos de intelectuais e de agentes econômicos. Tais consensos são hegemônicos ao ponto de se tornarem quase que inquestionáveis, pairando acima dos debates sobre o tema e até constituindo premissas inafastáveis destes. Isso é o que ocorre com o livro didático no Brasil, especialmente no período da redemocratização após a ditadura militar. Questiona-se o seu conteúdo e sua forma, mas não o livro em si, não a sua validade como instrumento pedagógico eficaz em sala de aula.


			De um modo geral, a legitimação hegemônica do livro didático ocorre por meio do argumento de que ele seria um instrumento de garantia de democratização educacional, na medida em que fornece ao estudante infantil ou jovem um primeiro livro capaz de orientar o seu aprendizado em meio a um sistema educacional precário e sem outros recursos pedagógicos. No entanto, a pesquisa constatou a participação relevante do Estado na receita das editoras com a compra de livros didáticos. Tal constatação aponta para uma outra razão oculta sob o argumento da “democratização” do ensino, a de que o livro didático garante uma indispensável receita às grandes companhias editoriais que, por longo tempo, sobrevivem graças aos gastos estatais com a compra anual de livros didáticos. Além disso, constatou-se um processo de oligopolização do mercado editorial brasileiro, na medida em que um pequeno grupo de grandes empresas editoriais, nacionais e até estrangeiras fornece recorrentemente livros didáticos, deixando pouca margem para a participação de pequenas companhias editoriais. Também se verificou que embora o Estado tenha dado abertura à sociedade civil, a participação desta não a fortaleceu, porque o processo de escolha e aquisição de livros didáticos é fortemente pautado pela burocracia estatal, em especial pelo Ministério da Educação.


			Em síntese, constatou-se que a construção do consenso hegemônico em torno do livro didático envolve outros aspectos que não os puramente educacionais. Interesses econômicos e ideológicos reforçaram, ao longo da história do PNLD, a ideia de que a compra de livros didáticos é necessária e imprescindível para a política educacional do país. Trata-se, propriamente, de um consenso fabricado e artificial que envolveu a participação de atores estatais, da sociedade civil e de agentes do mercado editorial. Tais constatações suscitam a reflexão sobre a perenidade do PNLD como política educacional favorável a interesses diversos que não necessariamente os da educação.


			





LISTA DE SIGLAS


			

				

					

					

				

				

					

							

							ABE


						

							

							Associação Brasileira de Educação


						

					


					

							

							Abrale


						

							

							Associação Brasileira de Autores de Livros Educativos


						

					


					

							

							Abrelivros


						

							

							Associação Brasileira de Editores de Livros


						

					


					

							

							Anfope


						

							

							Associação Nacional para a Formação dos Profissionais da Educação


						

					


					

							

							Andifes


						

							

							Associação Nacional dos Dirigentes das Instituições Federais de Ensino Superior


						

					


					

							

							Anpae


						

							

							Associação Nacional dos Profissionais de Administração de Educação


						

					


					

							

							Anped


						

							

							Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação


						

					


					

							

							BNCC


						

							

							Base Nacional Comum Curricular


						

					


					

							

							BNDES


						

							

							Banco Nacional do Desenvolvimento


						

					


					

							

							CBL


						

							

							Câmara Brasileira do Livro


						

					


					

							

							CEB


						

							

							Câmara de Educação Básica


						

					


					

							

							Cenpec


						

							

							Centro de Estudos e Pesquisas em Educação


						

					


					

							

							CNE


						

							

							Conselho Nacional de Educação


						

					


					

							

							CNLD


						

							

							Comissão Nacional do Livro Didático


						

					


					

							

							CNPq


						

							

							Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico


						

					


					

							

							CNTE


						

							

							Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação


						

					


					

							

							Colted


						

							

							Comissão do Livro Técnico e do Livro Didático


						

					


					

							

							Conae


						

							

							Conferência Nacional de Educação


						

					


					

							

							Conanda


						

							

							Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente


						

					


					

							

							Conif


						

							

							Conselho Nacional das Instituições da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica


						

					


					

							

							Consed


						

							

							Conselho Nacional dos Secretários de Educação


						

					


					

							

							DCN


						

							

							Diretrizes Curriculares Nacionais


						

					


					

							

							EJA


						

							

							Educação de Jovens e Adultos


						

					


					

							

							FAE


						

							

							Fundação de Assistência ao Estudante


						

					


					

							

							Fasfil


						

							

							Fundações Privadas e Associações sem fins lucrativos


						

					


					

							

							Fasubra


						

							

							Federação de Sindicatos de Trabalhadores Técnico-Administrativos em Instituições de Ensino Superior Públicas do Brasil


						

					


					

							

							Fename


						

							

							Fundação Nacional do Material Escolar


						

					


					

							

							Finapa


						

							

							Federação Interestadual de Associações de Pais de Alunos


						

					


					

							

							Fipe


						

							

							Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas


						

					


					

							

							FHC


						

							

							Fernando Henrique Cardoso


						

					


					

							

							FNCEE


						

							

							Fórum Nacional dos Conselhos Estaduais de Educação


						

					


					

							

							FNE


						

							

							Fórum Nacional de Educação


						

					


					

							

							FNDE


						

							

							Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação


						

					


					

							

							Fundeb


						

							

							Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação


						

					


					

							

							Fundef


						

							

							Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério


						

					


					

							

							Ibep


						

							

							Instituto Brasileiro de Edições Pedagógicas


						

					


					

							

							IBGE


						

							

							Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística


						

					


					

							

							Ideb


						

							

							Índice de Desenvolvimento da Educação Básica


						

					


					

							

							INL


						

							

							Instituto Nacional do Livro


						

					


					

							

							Inep


						

							

							Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira


						

					


					

							

							Ipea


						

							

							Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada


						

					


					

							

							Iphan


						

							

							Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional


						

					


					

							

							IPT


						

							

							Instituto de Pesquisas Tecnológicas


						

					


					

							

							LDBEN


						

							

							Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional


						

					


					

							

							MEC


						

							

							Ministério da Educação


						

					


					

							

							OCDE


						

							

							Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico


						

					


					

							

							OS


						

							

							Organização Social


						

					


					

							

							Oscip


						

							

							Organização da Sociedade Civil de Interesse Público


						

					


					

							

							Omep


						

							

							Organização Mundial da Educação Pré-Escolar


						

					


					

							

							ONG


						

							

							Organização Não Governamental


						

					


					

							

							Pabaee


						

							

							Programa de Assistência Brasileiro-Americana ao Ensino Elementar


						

					


					

							

							Parfor


						

							

							Formação de Profissionais do Magistério da Educação Básica


						

					


					

							

							PCN


						

							

							Parâmetros Curriculares Nacionais


						

					


					

							

							PDE


						

							

							Plano de Desenvolvimento da Educação


						

					


					

							

							PLIDEF


						

							

							Programa do Livro Didático para o Ensino Fundamental


						

					


					

							

							PNBE


						

							

							Programa Nacional Biblioteca da Escola


						

					


					

							

							PNE


						

							

							Plano Nacional de Educação


						

					


					

							

							PNLA


						

							

							Programa de Alfabetização de Jovens e Adultos


						

					


					

							

							PNLEM


						

							

							Programa Nacional do Livro Didático para o Ensino Médio


						

					


					

							

							PNLD


						

							

							Programa Nacional do Livro Didático


						

					


					

							

							PSDB


						

							

							Partido da Social Democracia Brasileira


						

					


					

							

							PT


						

							

							Partido dos Trabalhadores


						

					


					

							

							SAEB


						

							

							Sistema de Avaliação da Educação Básica


						

					


					

							

							SBPC


						

							

							Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência


						

					


					

							

							SEB


						

							

							Secretaria de Educação Básica


						

					


					

							

							SEF


						

							

							Secretaria de Ensino Fundamental


						

					


					

							

							Senac


						

							

							Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial


						

					


					

							

							Sesi


						

							

							Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial


						

					


					

							

							Sesi


						

							

							Serviço Social da Indústria


						

					


					

							

							Simad


						

							

							Sistema de Controle de Materiais Didáticos


						

					


					

							

							Siscort


						

							

							Sistema de Controle de Remanejamento e Reserva Técnica


						

					


					

							

							Snel


						

							

							Sindicato Nacional dos Editores de Livros


						

					


					

							

							TPE


						

							

							Comitê Nacional do Compromisso “Todos pela Educação”


						

					


					

							

							Ubes


						

							

							União Brasileira dos Estudantes Secundaristas


						

					


					

							

							UERJ


						

							

							Universidade Federal do Rio de Janeiro


						

					


					

							

							UFMG


						

							

							Universidade Federal de Minas Gerais


						

					


					

							

							UNCME


						

							

							União dos Conselhos Municipais de Educação


						

					


					

							

							Undime


						

							

							União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação


						

					


					

							

							UNE


						

							

							União Nacional dos Estudantes


						

					


					

							

							Unesco


						

							

							Organização das Nações Unidas para Educação, a Ciência e a Cultura


						

					


					

							

							Unesp


						

							

							Universidade Estadual de São Paulo


						

					


					

							

							Usaid


						

							

							Agência Norte-Americana para o Desenvolvimento Internacional


						

					


					

							

							USP


						

							

							Universidade de São Paulo


						

					


					

							

							UFPE


						

							

							Universidade Federal de Pernambuco


						

					


				

			


			





Sumário


			INTRODUÇÃO	23


			1


			TRAJETÓRIA DA POLÍTICA DE AQUISIÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DO LIVRO DIDÁTICO: DA ERA VARGAS À CONSTITUIÇÃO DE 1988	31


			1.1 Era Vargas: nacionalização da educação e surgimento do programa de aquisição de livros didáticos, 1930-45	31


			1.2 Política do livro didático no interregno democrático (1946-64)	38


			1.3 Ampliação da política nacional do livro didático na ditadura militar	41


			1.4 O PNLD na transição da ditadura para a democracia	45


			1.5 Breve balanço crítico da trajetória do PNLD no período 1930-88	48


			2


			PROGRAMA NACIONAL DO LIVRO DIDÁTICO E 
A REDEMOCRATIZAÇÃO	51


			2.1 Redemocratização do país, 1985-9	51


			2.2 Os governos de Fernando Collor e Itamar Franco	54


			2.3 Fernando Henrique Cardoso, 1995-2002	60


			2.3.1 PNLD	68


			2.3.2 LDB e PCN	75


			2.3.3 Saeb e Fundef como políticas educacionais ligadas ao PNLD	78


			3


			PROGRAMA NACIONAL DO LIVRO DIDÁTICO NOS GOVERNOS LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA E DILMA ROUSSEFF	85


			3.1 Os governos de Luiz Inácio Lula da Silva (2003-10) e Dilma Rousseff (2011–6)	86


			3.2 O PNLD	93


			3.3 Do Fundef ao Fundeb: políticas de valorização e formação docente	99


			3.4 Breve balanço crítico do PNLD no período 2003-16	101


			4


			SOCIEDADE CIVIL E MERCADO EDITORIAL NA ESTRUTURA 
DO PNLD	103


			4.1 Perfil geral da sociedade civil empresarial	105


			4.1.1 Ações desenvolvidas na área de educação	110


			4.2 Estrutura e funcionamento do PNLD	113


			4.2.1 A atuação do Cenpec	117


			4.3 O mercado editorial de livros didáticos	120


			CONSIDERAÇÕES FINAIS	137


			REFERÊNCIAS	145


			ÍNDiCE REMISSIVO	165


		





INTRODUÇÃO


			Provavelmente o leitor desta pesquisa utilizou o livro didático na escola. A história de sua aquisição e distribuição como política do governo federal começa com a necessidade de ampliar a escola pública, ao fim da primeira república (1889-1930). Os republicanos buscaram uma política pública educacional favorável a esse projeto. Uma dificuldade inicial foi o número insuficiente de docentes para tal expansão. Para uma formação rápida do corpo docente, o livro didático passou a ser utilizado como manual do professor, impondo-se como importante para o projeto de expansão da escola pública. Como tal, consolidou-se na condição de política de Estado que atravessa até hoje governos de feição distinta: ora autoritária, outra democrática.


			Contudo, em que pese sua política de distribuição ter mais de 80 anos, parece não estar, clara e sistematicamente, comprovado que o livro didático melhora mesmo o desempenho escolar docente e discente. De fato, a reforma do Estado em 1995 reestruturou o Programa Nacional do Livro Didático (PNLD), de modo a permitir à sociedade civil participar do processo; mas centralizou decisões no Ministério da Educação (MEC), e isso pode ter alterado pouco suas funções e os resultados de seu uso prático.


			Se assim o for, então sua continuidade parece ser um objeto de estudo instigante; ao menos foi o bastante para desenvolver a pesquisa aqui descrita, que enfoca o PNLD no período 1995-2016 a fim de elucidar fatores decisivos para sua continuidade e para definir os papéis do Estado, do mercado editorial e de organizações da sociedade civil dentro do programa. No período delimitado para estudo, o Estado compartilhava o controle e a execução de políticas sociais com organizações da sociedade civil; ou seja, a aquisição dos livros didáticos pelo governo federal passou a ser submetida a uma avaliação prévia. Como o PNLD é executado até hoje independentemente das ideologias políticas, o enfoque nos fatores de sua continuidade foi analisado com a intenção de identificar interesses reguladores do programa. Para isso, foram investigados seu funcionamento, o papel do Estado e de seus participantes – casas editoriais e organizações da sociedade civil.


			Como política pública duradoura, o PNLD atende a interesses exclusivamente educacionais ou atende a interesses econômicos ou mesmo ideológicos? Somente no ano de 2016, o governo gastou mais de R$ 1,25 bilhão na compra e distribuição de didáticos (MEC/FNDE, [2016]a). Assim, parece ser plausível a suposição de que a existência e continuidade do programa como política pública se justifica por interesses que não só os educacionais, mas também, e sobretudo, do mercado editorial nacional, dependente do PLND e de uma sociedade civil organizada empenhada em promover a ideologia do mercado.


			Estudos como estes são importantes porque identificar interesses subjacentes a tal política fundamenta o debate sobre o uso do livro didático como material escolar central e adquirido pelo Estado. Investigar tais interesses ajuda a abrir o debate sobre outros direcionamentos para o orçamento destinado à educação. Afinal, o investimento no programa não é irrelevante. Por fim, identificar os interesses de determinados grupos que têm norteado o PNLD contribui para que toda a sociedade possa se manifestar democraticamente sobre o projeto de Estado que almeja na área de educação.


			Os referenciais teórico-conceituais da pesquisa são oriundos da teoria de Antonio Gramsci, jornalista integrante do Partido Comunista Italiano tido como combativo e polêmico graças a ideias à frente de seu tempo. Mesmo como prisioneiro do regime fascista italiano, conseguiu levar uma vida produtiva intelectualmente ao escrever a sua grande obra Cadernos do cárcere. Um de seus biógrafos, Giuseppe Vacca (2012), considera esse momento a fase madura do pensador. Mesmo encarcerado por oito anos, era considerado uma ameaça ao regime fascista e aos conservadores do Partido Comunista Italiano.


			A crítica de Gramsci ao Partido Comunista atacava a “incapacidade dos dirigentes socialistas, mesmo os ‘revolucionários’, de se ligarem organicamente às massas e estacarem o avanço reacionário”; o que é paradoxal, porque o fascismo foi um “movimento reacionário com forte enraizamento nos segmentos subalternos da sociedade italiana” (CARVALHO, 2012, p. 21). Nesse ponto, o pensamento do italiano choca com o pensamento dominante no seio do partido, como assinala Maria Alice Rezende de Carvalho:


			[...] em 1930, quando a Internacional Comunista formulou o diagnóstico de uma crise geral do capitalismo, exortando os partidos comunistas à tática da “luta de classes”, Gramsci sublinhará a necessidade de reconstruir conceitos fundamentais da política entendida como hegemonia civil, aberta à necessidade de uma longa guerra de posições em cenários adversos e marcados pela iniciativa histórica dos adversários, ainda que sob a forma da revolução passiva. (CARVALHO, 2012, p. 25).


			Entre muitos conceitos que Gramsci desenvolveu, três interessaram mais de perto à pesquisa: Estado ampliado, hegemonia e sociedade civil.


			Na tradição do pensamento marxista, o Estado é apresentado, de modo geral, como instituição principal quanto a assegurar a dominação e exploração de uma classe dominante sobre as demais, em especial via coerção. Como assinala Ralph Miliband:


			Uma das principais contribuições de GRAMSCI para o pensamento marxista foi a proposição da idéia de que a dominação da classe dominante não se realiza apenas pela coerção, mas é obtida pelo consentimento [...]. Esse processo de legitimação, de que participam tanto o Estado como outras instituições da sociedade. (MILIBAND, 1988, p. 136).


			Nesse novo sentido proposto por Gramsci, o Estado é definido como:


			[...] a forma pela qual os diversos interesses das diferentes classes dominantes que historicamente existiram encontram uma forma de unificação interna e se impõem – pelo uso da violência, mas também do convencimento, por meio da ideologia – sobre todo o conjunto social. (FONTES, 2009).


			Embora Marx e Engels tenham praticamente abandonado o conceito de sociedade civil, Gramsci o retoma e o desenvolve no que chama de Estado integral ou ampliado. Nessa lógica, “O Estado é um dos ‘dois grandes ‘planos’ superestruturais’, sendo o outro a ‘sociedade civil’ (que G. [Gramsci] entende como o ‘conjunto de organismos vulgarmente denominado ‘privados’, prepostos ‘à função de hegemonia’)” (LIGUORI, 2017, p. 261). Como a sociedade civil é indissociável da luta de classes, é necessário entender como é construído o consenso de “aceitação da dominação” que elabora e molda vontades por meio das “formas concretas de organização de visões de mundo, da consciência social, de formas de ser, de sociabilidade e de cultura, adequadas aos interesses hegemônicos (burgueses)” (FONTES, 2009). Estado ampliado seria, então, a sociedade política mais a sociedade civil. Nas palavras de Gramsci, “Estado = sociedade política + sociedade civil, isto é, hegemonia couraçada de coerção” (GRAMSCI, 2007, Caderno 6, p. 244).1


			A luta pela hegemonia é travada no âmbito da sociedade civil, no entanto não se trata apenas de “dominação” de uma classe sobre outra. No dizer de Gramsci (apud TEXIER, 2017, p. 732),


			Uma classe é dominante de duas maneiras, sendo “dirigente” e “dominante”. É dirigente das classes aliadas, é dominante das classes adversárias. Por isso, uma classe já antes da ida ao poder, pode ser “dirigente” (e deve sê-lo); quando está no poder, torna-se dominante, mas continua a ser também “dirigente”.2


			Como afirmam Sonja Buckel e Andreas Fischer-Lescano, Gramsci “atribuiu grande valor à autonomia do ideológico, considerando-o um importante espaço de conflitos”. Ele amplia o campo da hegemonia, que passa a ser uma “categoria-chave” em sua teoria, mais central do que a noção de ideologia. Ainda segundo esses autores, Gramsci rejeita a concepção mecanicista de “consciência de classe” que surgiria do simples reflexo do “status” ou do próprio lugar da classe ou do grupo social na sociedade capitalista. Caso isso fosse verdade, operários (ou trabalhadores) teriam só uma “consciência sindicalista” (2009, p. 474).


			No entanto, a realidade italiana dos tempos de Gramsci mostrava grupos de operários identificados com o regime fascista de Mussolini; o que não é compreensível apenas com base na ideia de “consciência de classe” derivada do “status” social. Para Gramsci, a hegemonia era fruto de disputa pelo estabelecimento de consensos e de visões de mundo no âmbito das superestruturas ideológicas, relativamente descoladas das condições da infraestrutura econômica. Como concluem Sonja Buckel e Andreas Fischer-Lescano (2009, p. 475):


			A hegemonia é um processo contraditório de generalização, processo esse que deve abranger todas as áreas da atividade humana, permitindo a liderança social – ou seja, uma liderança não apenas econômica, mas também de cunho político e ideológico [...]. Ela pressupõe tanto concessões àqueles sobre os quais a hegemonia é exercida, num equilibro assimétrico de compromisso [...], como a capacidade de desenvolver uma “visão de mundo” por meio da qual os governados possam ser conduzidos [...]. Somente desta forma pode-se garantir o consenso entre tais indivíduos.


			A construção da hegemonia é um processo coletivo que envolve abrangentemente as ações humanas, ocorre de forma contraditória e assimétrica no âmbito da sociedade civil. Como diz Gramsci, todo o “ato histórico” é resultado da ação do “homem-coletivo” e pressupõe uma unidade “cultural-social”. Ocorre que essa unidade é formada de modo plural e fragmentada por meio da “multiplicidade de vontades desagregadas, com fins heterogêneos” que agem com um “mesmo fim, com base numa idêntica e comum concepção do mundo” (GRAMSCI, 2001, Caderno 10, p. 399).3 O processo social de construção da hegemonia implica a produção de uma visão de mundo que compreenda uma variedade de interesses contraditórios de diferentes setores da sociedade; concretizada em uma ação coletiva de compreensão recíproca e de aprendizado mútuo, capaz de construir consensos em torno de uma visão geral do mundo. Em síntese, “Toda relação de ‘hegemonia’ é necessariamente uma relação pedagógica” (2001, Caderno 10, p. 399).4
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